Condominio - Uso por apenas um dos condomi-
nos - Pagamento de aluguel - Partilha dos frutos
produzidos pela coisa comum - Arts. 1.319 e
1.326 do Codigo Civil - Bloqueio da cota-parte do
devedor - Cabimento

Ementa: Agravo instrumento. Condominio. Uso exclusivo
por um conddmino. Pagamento de frutos.

- Sendo o imével utilizado e usufruido por um sé dos
condéminos, cabe a este pagar aluguel aos outros, sob
pena de enriquecimento ilicito.

- E licito o bloqueio judicial sobre a cota-parte dos
condéminos para garantir o pagamento da divida aos
outros.

Recurso néo provido.

AGRAVO ~ DE  INSTRUMENTO  CIVEL ~ N°
1.0471.08.095452-5/001 - Comarca de Pard de Minas
- Agravantes: José Carlos Martins Marinho e outro -
Agravados: Mércia Martins Marinho e outro - Relatora:

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE
Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14° Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 17 de junho de 2010. - Evangelina
Castilho Duarte - Relatora.
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Notas taquigréficas

DES.® EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de agravo de instrumento contra deciséo que,
em acdo de dissoluc@o de condominio, apés a alienacéo
de imével, determinou o bloqueio cautelar de R$ 20.046,29
sobre a cota-parte dos agravantes, ante a existéncia de
pendéncia financeira junto aos agravados.

Os agravantes aduzem que hd outro bem a ser
alienado em valor muito superior ao débito indicado
pelos agravados, ndo sendo devido o bloqueio, uma vez
que o recebimento ndo estaria prejudicado.

Alegam, ainda, que o bloqueio dos valores deveria
ter sido realizado sobre o montante total depositado, e
ndo apenas sobre a parte que lhes é devida.

Requerem a concesséo do efeito ativo e o provi-
mento do agravo.

E fato incontroverso nos autos que as partes eram
condéminos do imével urbano alienado judicialmente e
que somente os agravantes dele usufruiram.

O Cédigo Civil estabelece que cada consorte
responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa,
os quais deverdo ser compartilhados na proporcéo dos
respectivos quinhdes, conforme o art. 1.319 c/c o art.
1.326.

Logo, sendo o imével utilizado e usufruido por um
s6 dos condéminos, cabe a este pagar aluguel aos
outros, sob pena de enriquecimento ilicito.

Esse aluguel corresponde & partilha dos frutos pro-
duzidos pela coisa.

Nesse sentido, j& decidiu esta egrégia 14° Camara

Civel:

AcGo de extingGo de condominio. Art. 1.322 do Cédigo
Civil. Direito do condémino que pode ser exercido a qual-
quer tempo. Venda judicial do bem comum indivisivel.
Ocupagdo do imével com exclusividade. Indenizacdo pelo
uso exclusivo do imével por um dos condéminos.
Possibilidade. - E possivel a extincdo de condominio por von-
tade de um dos conddminos, com a consequente alienagdo
judicial do bem imével, quando a coisa for indivisivel e os
consortes ndo concordarem em adjudicé-la a um sé, in-
denizando os outros, por forca dos arts. 1.322 e segs. do
Cédigo Civil. Se apenas um dos condéminos ocupa o imé-
vel com exclusividade, faz jus o outro a indenizagéo, a titulo
de aluguel, na proporcéo de sua cota-parte (Apelacao Civel
n° 1.0702.06.289210-5/001 - Relator: Des. Anténio de
P&dua - Data do julgamento: 10.07.2008).

Assim, sendo alienado o imével, é devido o repasse
- aos condéminos que ndo usufrufram do imével - da
parte em dinheiro equivalente ao aluguel pelo tempo que
o bem esteve na posse exclusiva dos agravantes.

Ressalte-se que os recorrentes ndo negam a
existéncia do débito, apenas pretendem postergar o seu
pagamento para quando for apurado montante com a
venda de outro imével que também possuem em con-
dominio com os agravados.



Logo, como ndo hé previsdo de venda do outro
bem, ¢ licito o bloqueio judicial do valor equivalente ao
débito dos agravantes junto aos agravados, sobre a
cota-parte daqueles, para garantir o pagamento.

O blogueio deve incidir apenas sobre a cota-parte
dos agravantes, que sdo os devedores, sob pena de se
gravar o quinh&o dos credores para pagamento do seu
préprio crédito.

Deve, pois, ser mantida a decisdo recorrida.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso
aviado por José Carlos Martins Marinho e outro, para
manter integra a decisGo agravada.

Custas recursais, pelos agravantes.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e VALDEZ LEITE
MACHADO.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 193, p. 73-264, abr./jun. 2010 |

231

)
=
o
=
5}
=
D
E=}
=
=
=
7]
=
=
)
)
=
=
'—




